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1. Introdução  
 

A implantação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia - IF’s, desde seus primeiros registros e debates, sempre esteve 

relacionada ao conjunto de políticas para a educação profissional e 

tecnológica – EPT - em curso. A concepção dessa modalidade de educação 

orienta os processos de formação com base nas premissas da integração 

entre ciência, tecnologia, trabalho e cultura, conhecimentos específicos e 

desenvolvimento da capacidade de investigação científica como dimensões 

essenciais à manutenção da autonomia e dos saberes necessários à atuação 

profissional, que se traduzem nas ações de ensino, pesquisa e extensão. Por 

outro lado, tendo em vista que é essencial à Educação Profissional e 

Tecnológica contribuir para o progresso socioeconômico, as atuais políticas 

dialogam efetivamente com as políticas sociais e econômicas, dentre outras, 

com destaque para aquelas com enfoques locais e regionais. 

Os Institutos Federais validam a verticalização do ensino na medida em 

que balizam suas políticas de atuação pela oferta de diferentes níveis da 

educação profissional e tecnológica, tomando para si a responsabilidade de 

possibilidades diversas de escolarização como forma de efetivar o seu 

compromisso com todos. Os Institutos Federais passarão, assim, a se ocupar, 

de forma substantiva, de um trabalho mais contributivo, intrinsecamente 

voltado para o desenvolvimento local e regional, entendendo desenvolvimento 

local e regional como a melhoria do padrão de vida da população de regiões 

geograficamente delimitadas (MEC, 2008). 

Considera-se que os Institutos Federais, na construção de sua proposta 

pedagógica, façam-no com a propriedade que a sociedade está a exigir e se 

transformem em instrumentos sintonizados com as demandas sociais, 

econômicas e culturais, permeando-se das questões de diversidade cultural e 

de preservação ambiental, o que estará a traduzir um compromisso pautado 

na ética da responsabilidade e do cuidado. Conseqüentemente, a expansão 



da educação profissional e tecnológica integra-se à agenda pública que prevê 

a presença do Estado na consolidação de políticas educacionais no campo da 

escolarização e da profissionalização. Assume, portanto, o ideário da 

educação como direito e da afirmação de um projeto societário que corrobore 

uma inclusão social emancipatória. 

Os compromissos institucionais que os Institutos Federais assumem 

com a sociedade brasileira, aliados ao seu amplo grau de abrangência e ao 

trânsito pelos diversos níveis da Educação Profissional e Tecnológica dotam 

essas Instituições de condições para estabelecer uma singularidade em sua 

arquitetura curricular: a flexibilidade para instituir itinerários formativos que 

permitam um diálogo rico e diverso em seu interior e a integração das 

diferentes etapas da educação básica e do ensino superior, da educação 

profissional e tecnológica, além de instalar possibilidades de educação 

continuada, aspecto decorrente da dinâmica da realidade produtiva. Esse tipo 

de concepção curricular cria perspectivas favoráveis quando se trata da 

formação dos profissionais da educação.  

Na história da educação brasileira, a formação dos profissionais da 

educação esteve quase sempre no plano dos projetos inacabados ou de 

segunda ordem, seja por falta de concepções teóricas consistentes, seja pela 

ausência de políticas públicas contínuas e abrangentes. A fragilidade nas 

ações de valorização da carreira concorre para agravar esse quadro, haja 

vista a grande defasagem de profissionais habilitados em determinadas áreas.  

No tocante à formação de professores para a educação básica (com 

destaque para a área de ciências da natureza e mesmo para a matemática), 

essa opção é crucial, tendo em vista a carência de professores. O relatório 

recente do Conselho Nacional de Educação – CNE, que estimou essa 

demanda em 272.327 professores (MEC, 2007) apenas no campo das 

ciências da natureza, reforça essa tese.  Ressalta-se ainda que esse total se 

apresenta em perspectiva crescente face à expansão expressiva da educação 

básica, profissional e tecnológica. A natureza dos IF’s remete à oferta de 

licenciaturas voltadas  para a área das ciências da natureza, sem que isso 

signifique um engessamento. O fundamental é assegurar que as instituições 

atendam às demandas sociais locais, com ênfase na garantia da qualidade do 

ensino que seja necessário à região. Portanto, os Institutos Federais 



assumem o compromisso, quando na plenitude de seu funcionamento, de 

garantir 20% de suas matrículas em cursos de licenciaturas, que em grande 

parte poderão se destinar a própria educação profissional e tecnológica.  

O presente documento tem como objetivo apresentar algumas 

contribuições para a construção dos cursos de Licenciatura dos Institutos 

Federais, de forma a contemplar simultaneamente as demandas sociais, 

econômicas e culturais diversificadas e a formar um professor destinado a 

atuar na Educação Básica e/ou Profissional, garantindo a construção de 

sólidas bases profissionais para uma formação docente sintonizada com a 

flexibilidade exigida pela sociedade atual, numa perspectiva integradora, 

dialógica e emancipatória, comprometida com a inclusão social. 

Assim, é importante promover o diálogo entre o documento em 

construção, que trata da formação de professores para a educação básica no 

âmbito da Rede, e o documento que está orientando a discussão sobre a 

formação de professores para o conteúdo específico da educação profissional 

e tecnológica. 

 

2. Princípios Norteadores 
 

Pensar a proposta curricular para os Cursos de Licenciatura dos 

Institutos Federais com a singularidade que os envolve não seria possível sem 

destacar alguns princípios norteadores que devem concorrer para sua 

operacionalização. Nesse sentido, sugere-se que haja a preocupação de 

pensar uma arquitetura que, embora diversa, agregue nexos de convergência, 

considerando, como ponto de partida para sua tessitura, a quebra dos limites 

dos campos de saber, na perspectiva da transversalidade possível.  

As licenciaturas voltadas para a formação de professores para a 

educação básica oferecidas no âmbito da Rede Federal de EPT devem 

contemplar, como uma de suas dimensões centrais, conhecimentos da esfera 

trabalho e educação de uma forma geral e, especificamente, da educação 

profissional, considerando que (MACHADO, 2008): 

• A ação da Rede deve contribuir para a ampliação da oferta do ensino 

médio integrado, a educação profissional nos sistemas e redes públicas de 



ensino, tanto para os adolescentes como para os sujeitos da EJA (Brasil 

Profissionalizado); 

• A maioria dos sistemas e redes públicas de ensino não tem quadro de 

professores adequadamente formados para atuar no ensino médio integrado 

(nem nas disciplinas voltadas para a formação profissional específica nem nas 

disciplinas da educação básica); 

• A incorporação dessas licenciaturas ao campo histórico de atuação da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, contribui para uma 

maior institucionalização delas em cada IF e na Rede em geral; 

• É necessário buscar uma organicidade na atuação da Rede no que se 

refere a sua atuação no domínio da formação de professores, de maneira que 

é estratégico buscar conexões entre a formação de professores para a 

educação básica e a formação de professores para a educação profissional; 

A organização curricular dos Institutos Federais traz para os 

profissionais da educação que neles atuam um espaço ímpar de construção 

de saberes, por terem a possibilidade de, no mesmo espaço institucional, 

construir vínculos em diferentes níveis e modalidades de ensino; em 

diferentes níveis da formação profissional, assim como buscar metodologias 

que melhor se apliquem a cada ação, estabelecendo a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão. 

Esse lidar com o conhecimento de forma integrada e verticalizada vem 

construindo uma outra postura de modo a buscar a superação do modelo 

hegemônico disciplinar nos cursos de formação de professores. Os caminhos 

trilhados nessa busca refletem-se nas presentes contribuições, cujo desenho 

curricular proposto tem como princípio básico cursos de licenciatura que 

possuam componentes práticos integrados aos conteúdos teóricos 

(destacando-se o emprego de ambientes de aprendizagem e de projetos 

integradores interdisciplinares), desenhados com uma base curricular comum 

às áreas de conhecimento e com forte embasamento na práxis associada à 

Educação Profissional. Possibilita, assim, a formação de pessoal docente apto 

a atuar na Educação Básica (últimos anos do ensino fundamental) e também 

nos cursos de Ensino Médio regular e/ou integrado aos cursos técnicos. 

Inicialmente, pode-se pensar em organizar as áreas de conhecimento nos 



campos de saberes afins sugeridos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio (PCN, 2000). 

O desenho curricular proposto apresenta-se organizado em bases 

conceituais e núcleos, destinados a trabalhar conhecimentos relacionados às 

formações geral e específica de forma integrada (Fig.1).  

 A base curricular comum - Núcleo Comum - é composta pelo Núcleo 
Básico (de saberes comuns à área de conhecimento e “instrumentais” 

inerentes à formação de profissionais da educação) e pelo Núcleo 
Pedagógico, desenvolvidos numa perspectiva integradora, trabalhados, 

preferencialmente, ao longo de toda a formação. Os conhecimentos 

relacionados à formação específica docente, seja na perspectiva do 

aprofundamento dos conhecimentos científico-tecnológicos relativos à 

habilitação escolhida, seja na perspectiva da transposição didática dos 

conteúdos, são ministrados no Núcleo Específico. Propõe-se ainda a 

organização de disciplinas complementares para a habilitação num Núcleo 
Complementar. Os três núcleos que compõem o Comum são permeados por 

atividades de Prática Profissional e pela Monografia de conclusão de curso, 

que pode ser elaborada individualmente ou não, devendo expressar, quando 

possível, as atividades executadas em projetos integradores, que enfatizem a 

reflexão das situações-problemas enfrentadas no cotidiano das escolas e das 

salas de aula, bem como a intervenção no contexto social. É desejável que a 

interação entre os três núcleos configure-se por meio de conteúdos comuns 

que, além de serem construídos via projetos integradores, também poderiam 

vir a ser trabalhados em eixos temáticos multi ou interdisciplinarmente. 

Imbricado em tal estruturação está o pensar em um profissional da 

educação capaz de desenvolver um trabalho reflexivo e criativo, que seja 

fundamentado fortemente nas bases conceituais e epistemológicas comuns e 

específicas ao campo pedagógico e às áreas de conhecimento e de atuação 

docente e, ainda, apto a promover transposições didáticas contextualizadas 

que permitam a construção da autonomia dos educandos.  Tal atuação estaria 

baseada nos seguintes pressupostos político-pedagógicos: 

• comprometimento com a escola pública, conseqüentemente pautada 

no princípio da inclusão; 



• reconhecimento de que a realidade social deve ser tomada como ponto 

de partida e o fator de cidadania como pano de fundo das ações 

educativas; 

• compreensão de que a figura central de todo e qualquer processo 

educativo é o ser humano com suas coerências e incoerências; 

• necessidade, na formação do profissional, da assunção da prática 

educativa no interior e no exterior do ambiente escolar de forma crítica, 

criativa e construtiva; 

• desenvolvimento do trabalho educativo através de saberes não-

fragmentados a partir da compreensão de que os saberes disciplinares, 

sendo recortes de uma mesma área,  guardam correlações entre si, 

assim como as áreas devem articular-se umas com as outras; 

• entendimento de que o magistério, considerado como base 

imprescindível à formação docente, deve incluir  a necessidade do 

professor vir a ser pesquisador de sua própria prática pedagógica; 

• compreensão do processo de produção de conhecimento e da 

provisoriedade das verdades científicas; 

• elaboração de um currículo flexível possibilitando o diálogo com 

diferentes campos de conhecimentos e, conseqüentemente, permeável 

às atualizações, às discussões contemporâneas e que contemple as 

diferenças. 

• superação entre o saber e o fazer pedagógico, daí o processo 

pedagógico ser encarado como uma totalidade na qual ocorre a 

articulação de diferentes áreas do saber, exigindo uma sólida base 

humanística, científica e tecnológica articulada com a ação pedagógica 

na formação docente,  por meio de um processo dinâmico de 

apropriação e produção do conhecimento; 

• busca da coerência entre o que se faz na formação com o que se 

espera do cursista como profissional, a partir do entendimento de que o 

futuro professor aprende a profissão no lugar em que vai atuar; 

• desenvolvimento da postura de compartilhar saberes através da 

formação de uma rede de significados que se faz pelo trabalho 



articulado em suas diferentes dimensões: conceitual, procedimental e 

atitudinal; 

• caráter permanente e sistemático do processo de avaliação. 

 

Reforça-se, também, a concepção de professor como profissional do 

ensino que tem como principal tarefa cuidar da aprendizagem dos estudantes, 

respeitando as diversidades pessoal, social e cultural, e que enfrentando 

ainda o desafio de construir uma formação profissional de alto nível, voltada 

para o atendimento das demandas de um exercício profissional específico, 

que não seja uma formação genérica, nem tão somente acadêmica. Atuar 

com profissionalismo exige do professor, não só o domínio dos 

conhecimentos específicos em torno dos quais deverá agir, mas também 

compreensão das questões envolvidas em seu trabalho, sua identificação e 

resolução, autonomia para tomar decisões e responsabilidade pelas suas 

ações. Requer ainda que o professor saiba avaliar criticamente a própria 

práxis e o contexto em que atua. 

 
 

3. Objetivo dos Cursos e Perfil do Licenciado 
 
3.1. Objetivo 

Os Cursos de Licenciatura dos IF’s têm como objetivo central a 

formação de professores para atuarem na Educação Básica, exercendo a 

docência do sexto ao nono ano do Ensino Fundamental, no Ensino Médio ou 

no Médio Integrado.  

 
3.2. Perfil Profissional do Egresso 

 

A reversão do quadro da educação brasileira, com a ruptura do círculo 

vicioso "inadequação da formação do professor-inadequação da formação do 

aluno..."1 requer cursos de formação que supram não só as deficiências 

resultantes do distanciamento entre o processo de formação docente e sua 
                                                 

1 BRASIL. Ministério da Educação. Proposta de diretrizes para formação inicial 

de professores da educação básica em cursos de nível superior.Maio, 2000, p. 25. 



atuação profissional, mas também a necessidade de preparar um professor 

afinado com práticas educativas centradas na construção de uma 

aprendizagem significativa pelo aluno, de forma articulada e não fragmentada, 

sem contudo banalizar a importância do domínio dos conteúdos que deverão 

ser desenvolvidos quando da transposição didática contextualizada e 

integrada ao ensino, à pesquisa e à extensão.  

Nesse sentido, o professor que atua nas instituições escolares da 

Educação Básica deve estar credenciado ao exercício profissional a partir de 

uma sólida base comum científico-tecnológico-humanística, relacionada aos 

campos de saber de sua formação, seguida de aprofundamento de 

conhecimentos específicos nas habilitações oferecidas pelo curso. Além disso, 

as bases tecnológicas constituem um diferencial importante do perfil do 

docente a ser formado, pois se referem ao conjunto sistematizado de 

conceitos, princípios e processos relativos a um eixo tecnológico e a uma 

determinada área produtiva – de bens e serviços, resultante, em geral, da 

aplicação de conhecimentos científicos. O perfil profissional do docente da 

educação profissional e tecnológica engloba, além das especificidades das 

atividades pedagógicas relativas ao processo de ensino-aprendizagem nesse 

campo, as dimensões próprias do planejamento, organização, gestão e 

avaliação dessa modalidade educacional nas suas íntimas relações com as 

esferas da educação básica e superior (MACHADO, 2008). 

O processo de formação do professor no decorrer dos cursos de 

licenciatura dos IF’s, em seus diferentes momentos, deve propiciar aos alunos 

oportunidades de vivenciarem situações de aprendizagem de maneira a 

construir um  perfil profissional adequado à formação de professores para a 

educação básica, e também compatível com a possibilidade de atuação na 

educação profissional, principalmente no caso do ensino médio integrado, no 

sentido de: 

• compreender o processo de construção do conhecimento bem como do 

significado dos  conteúdos das suas áreas de conhecimento e de 

habilitação específica para a sociedade, enquanto atividades humanas, 

históricas, associadas a aspectos de ordem social, econômica, política e 

cultural; 



• estabelecer diálogo entre a área educacional, a área de conhecimento 

específico e as demais áreas, objetivando a articulação do processo de 

vivências de situações de aprendizagem na produção do conhecimento 

e na prática educativa; 

• apresentar domínio teórico-prático inter e transdisciplinar na perspectiva 

de acompanhar criticamente as mudanças que vêm ocorrendo, 

principalmente a partir das últimas décadas do século XX, alterando de 

forma significativa a realidade geossocial; 

• aplicar novas tecnologias em atendimento à dinâmica do mundo 

contemporâneo, tendo sempre presente a reflexão acerca dos riscos e 

benefícios das práticas científico-tecnológicas; 

• ter autonomia para atualização, (re)construção, divulgação e 

aprofundamento contínuos de seus conhecimentos científico, 

tecnológico e humanístico; 

• fazer a leitura do mundo, questionar a realidade na qual vive, 

sistematizar problemas, construir conhecimentos necessários às 

problematizações e buscar criativamente soluções; 

• comprometer-se com a ética profissional voltada à organização 

democrática da vida em sociedade;  

• valorizar a construção coletiva do conhecimento, organizando, 

coordenando e participando de equipes multiprofissionais, 

multidisciplinares e interdisciplinares; 

• compreender-se como profissional da educação consciente de seu 

papel na formação do cidadão e da necessidade de se tornar agente 

interferidor na realidade em que atua; 

• dialogar com a comunidade visando à inserção de sua prática educativa 

desenvolvida no contexto social regional, em ações voltadas à 

promoção da sustentabilidade; 

• desenvolver trabalho educativo centrado em situações-problema 

significativas, adequadas ao nível e às possibilidades dos alunos, 

analisando-as a partir de abordagens teóricas que buscam a interação 

dos diversos campos do saber, na perspectiva de superá-las; 



• desenvolver procedimentos metodológicos adequados à utilização de 

tecnologias aplicadas ao processo de construção de conhecimento e de 

ambientes de aprendizagem; 

• compreender o processo de aprendizagem, considerando as relações 

intra e interinstitucionais; 

• estruturar os saberes da sua área de conhecimento, buscando a 

interação intertemática e transdisciplinar a partir de metodologias, 

estratégias e materiais de apoio inovadores; 

• elaborar, analisar e utilizar diferentes procedimentos de avaliação do 

processo de aprendizagem, tendo em vista a superação da ênfase na 

abordagem meramente informativa/conteudista; 

• reconhecer a importância da adoção de procedimentos contínuos e 

sistemáticos de avaliação na perspectiva de acompanhar a 

aprendizagem do aluno; 

• integrar os conhecimentos científicos, tecnológicos, sociais e 

humanísticos, que compõem o núcleo comum de conhecimentos gerais 

e universais do ensino médio de uma forma geral, e aqueles 

relacionados às atividades técnicas de trabalho e de produção relativas 

ao ensino médio integrado;  

• estar alicerçado em bases científicas, nos conceitos e princípios das 

ciências da natureza, da matemática e das ciências humanas, 

presentes nas tecnologias e que fundamentam suas opções estéticas e 

éticas e seu campo de atuação; 

• apoiar-se em bases instrumentais relativas a linguagens e códigos, que 

permitem ler e interpretar a realidade e comunicar-se com ela, e em 

habilidades mentais, psicomotoras e de relacionamento humano; 

• ser capaz de compreender, de forma reflexiva e crítica, o mundo do 

trabalho, seus objetos e sistemas tecnológicos, e as motivações e 

interferências das organizações sociais pelas quais e para as quais 

estes objetos e sistemas foram criados e existem;  

• Analisar a evolução do mundo natural e social do ponto de vista das 

relações humanas com o progresso tecnológico, assim como os 



produtos e processos tecnológicos são concebidos, fabricados e como 

podem ser utilizados; 

• saber desenvolver comportamentos proativos e socialmente 

responsáveis com relação à produção, distribuição e consumo da 

tecnologia;  

• dialogar sobre métodos de trabalho dos ambientes tecnológicos e das 

organizações de trabalho; 

 
4. Desenho Curricular 
 
4.1. Aspectos Gerais 

A busca de um projeto para a educação básica que articule as suas 

diferentes etapas implica formação de seus professores de acordo com o perfil 

de egresso que se pretende construir, e ter como base uma proposta integrada. 

Nesse contexto, a proposta de Cursos de Licenciatura do IF’s busca, baseada 

na transversalidade dos saberes, estabelecer uma estruturação curricular em 

Núcleos de Formação a partir dos conhecimentos comuns e específicos das 

áreas de conhecimento e das habilitações, do conhecimento pedagógico e de 

conhecimentos complementares. A idéia do Núcleo trabalha na perspectiva de 

que qualquer professor precisa perceber, para além do seu campo específico 

de atuação, a questão da Ciência de uma forma mais ampla. 

Os Núcleos são articulados através de procedimentos didático-

metodológicos que oportunizam ao cursista vivenciar situações de 

aprendizagem cujas transposições didáticas podem ser efetivadas, quando de 

sua atuação profissional na Educação Básica (ensino médio e quatro últimos 

anos do ensino fundamental), de maneira que oportunizem aos seus alunos a 

compreensão de que os modelos de Ciências são construções da mente 

humana que procuram manter a realidade observada como critério de 

legitimação e que a produção científico-tecnológica está a serviço da estrutura 

social que lhe dá suporte, estrutura essa que necessita revisar suas 

concepções analíticas, considerar o importante papel das interações existentes 

em sistemas complexos e propor modelos alternativos que, melhor 

representando o todo, possam senão resolver, pelo menos minimizar os 

dilemas da atualidade resultantes da visão de mundo cartesiana-newtoniana.  



Dentro dessa pesrspectiva, prevê também o desenvolvimento de 

projetos integradores que, além de dinamizarem a relação ensino-

aprendizagem, promovem a autonomia e a contextualização dos diversos 

saberes ao possibilitar a interação dos conhecimentos imprescindíveis à 

formação docente (conhecimentos específicos da área de formação e 

conhecimentos pedagógicos). Corroborando com a valorização de outros 

espaços de construção de conhecimento necessários à formação docente, a 

proposta dos IF’s sugere a realização de atividades em ambientes de 
aprendizagem que favoreçam o estabelecimento de conexões e potencializem 

a qualidade da intervenção educativa por meio do desenvolvimento da 

sensibilidade, da imaginação e da possibilidade de produzir significados e 

interpretações do que se vive, dentro de um contexto cultural diversificado e 

inserido na realidade social do educando. Assim, sob essa ótica, alguns temas 

podem ser trabalhados transversalmente em todos os conteúdos previstos (os 

específicos do campo tecnológico, os de educação geral e os de 

fundamentação pedagógica). Esses temas deveriam trazer reflexões acerca 

das relações educação, trabalho e sociedade.  

 

4.2. Organização Didático-Pedagógica 

 

Em sua organização didático-pedagógica os cursos de licenciatura 

dos IF’s buscam formar o futuro professor por meio do aprendizado na 

perspectiva da interface e da transversalidade possíveis de diversos campos 

de saberes e das tecnologias a eles correspondentes. Para tanto, sugere-se 

um desenho curricular (Figura 1) que compreenda: 

• três Núcleos: o Núcleo Comum (composto pelo Núcleo Básico e pelo 

Núcleo Pedagógico), o Núcleo Específico e o Núcleo Complementar.  

• Prática Profissional representada pela Prática Pedagógica e pelo 

Estágio Curricular Supervisionado e atividades acadêmico-científico-

culturais. Essas atividades seriam desenvolvidas não só na Prática 

Profissional, mas também no Núcleo Complementar, perpassando todo 

o curso; 

 



• Monografia de conclusão. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Desenho curricular proposto para as licenciaturas dos IF’s. 

 

Sem perder o diálogo imprescindível à garantia da unidade dos saberes 

que compõem a formação docente, o desenho curricular sugerido apresenta a 

flexibilidade necessária de modo a oferecer aos egressos mais de uma 

habilitação quando a estruturação curricular assim o permitir. 

O Núcleo Comum é composto pelo Núcleo Básico e pelo Núcleo 

Pedagógico, desenvolvidos numa perspectiva integradora. O Núcleo Básico 

busca trabalhar conhecimentos fundamentais à formação docente na sua área 

de atuação, além daqueles que possibilitem o domínio de ferramentas básicas 

para a instrumentalização necessária à compreensão dessa área, dentro do 

possível, numa abordagem de transversalidade. O Núcleo Pedagógico busca 

desenvolver competências educativas necessárias à formação do profissional 
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Núcleo 
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Prática Profissional / Monografia 
 

Núcleo 
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da educação, objetivando fundamentar a sua prática pedagógica com um 

referencial teórico-prático voltado para o contexto social, contexto escolar e 

contexto da aula. 

No Núcleo Específico desenvolvem-se os conhecimentos 

específicos da habilitação selecionada pelo cursista, bem como na perspectiva 

da transposição didática dos conteúdos. Assim, busca-se ampliar 

competências inerentes à formação do docente na perspectiva (a) de 

aprofundar os conhecimentos da área de atuação e suas respectivas 

metodologias de aprendizagem, conforme a opção de licenciatura do cursista e 

(b) de melhor fundamentar sua formação profissional desenvolvida no Núcleo 

Comum. 

No Núcleo Complementar propõe-se desenvolver atividades que 

possibilitem o exercício da habilitação, numa perspectiva interdisciplinar e 

integradora, por meio do enriquecimento da formação do cursista com 

conhecimentos de áreas correlatas, bem como com atividades acadêmico-

científico-culturais que possam contribuir para que o docente venha a tornar-se 

um pesquisador de sua própria prática. No Núcleo Complementar também 

estariam inseridos os conteúdos relativos aos campos de conhecimento em 

construção, pertinentes à área do curso, possibilitando atualizações 

permanentes na sua formação. 

A Prática Profissional,  sendo referência do espaço, tempo e saber 

relativos ao locus de atuação do profissional do magistério, é constituída de três 

elementos curriculares, quais sejam: (a) Prática Pedagógica (b) Estágio 

Curricular Supervisionado (c) atividades acadêmico-científico-culturais (que 

perpassariam não só a Prática Profissional, mas também o Núcleo 

Complementar. (CNE Resolução 2, 2002)). Sugere-se que esse componente 

curricular perpasse toda a formação do futuro docente, propiciando a 

articulação entre os saberes pedagógico, da área de conhecimento (PCN, 

2000) e da habilitação específica. O componente “Prática Pedagógica” poderá 

ser estruturado abordando-se três dimensões fundamentais: (i) o contexto 

social (no qual, além de outras questões sugere-se abordar a discussão da 

relação Educação-Trabalho); (ii) o contexto da escola (o qual possibilita 

compreender a relação escola-sociedade, assim como os arranjos institucionais 



e organizacionais internos); e (iii) o contexto da aula (que trabalha os ambientes 

de aprendizagem e culmina no estágio curricular supervisionado, propriamente 

dito).  

Não só a Prática Profissional, como também os Núcleos Comum, 

Complementar e Específico têm como parâmetro norteador das ações 

educativo-pedagógicas o objetivo primeiro dos Cursos de Licenciatura dos 

IF’s, qual seja, a formação do professor inserido na discussão de educação 

emancipatória, do trabalho e da inclusão social. 

 

4.3. Estrutura Curricular Sugerida: alguns cenários possíveis 
 
 Tendo em vista a proposta de um currículo que viabilize uma base 
comum de formação integrada à formação específica, apresentam-se a seguir 
alguns cenários que podem embasar o debate para a formulação de uma 
matriz curricular para os cursos de licenciatura nos IF’s. 
 

DESENHO 
CURRICULAR 

CENÁRIO 1 CENÁRIO 2 CENÁRIO 3 

C.H. Total (h) 2800 3200 3600 
Prática 

Pedagógica 
400* 400* 400* 

Estágio 400* 400* 400* 
Núcleo Comum 1050  1250 1450 

Núcleo 
Específico 

750 850 1050 

Núcleo 
Complementar 

200** 300 400 

*Carga horária mínima, conforme estabelecido na Resolução 2 CNE/CP, 
2002. 
** Carga horária mínima, conforme estabelecido na Resolução 2 CNE/CP, 
2002 para as atividades acadêmico-científico-culturais. 
OBS: deve-se garantir no mínimo um quinto (1/5) da carga horária total para 
o desenvolvimento dos conteúdos relativos aos componentes didático-
pedagógicos, conforme estabelecido na Resolução 1 CNE/CP, 2002.  

 
 
5. Considerações Finais 
 
 O presente documento traduz não só reflexões, como também sintetiza 
formulações e experiências de cursos de licenciatura em desenvolvimento na 
Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Espera-se que essas 
contribuições venham a colaborar com o processo de implantação da formação 
de professores nos IF’s, motivando-os a participar dessa construção coletiva 
que ora se inicia. 
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